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Texto final do Projecto de Lei sobre cibercrime 
 

Preâmbulo 
 
A presente Lei, busca abordar aspectos conceituam da internet e também das ameaças surgidas com a 

chamada Revolução Tecnológica. A despeito de a internet ser um «mundo sem leis», os actos ilícitos 

praticados por esse meio acabam saindo da esfera virtual e penetrando na esfera jurídica, surgindo, desse 

modo, os chamados crimes virtuais, que podem ser praticados através da internet ou com o uso do 

computador ou qualquer outro dispositivo electrónico. 

Cresce a cada dia que passa, o número de pessoas conectadas através da internet. Assim, torna-se 

necessária a intervenção do Estado de forma a coibir práticas que ultrapassem o limite da esfera de 

liberdade alheia. 

Assim, a Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição da 

República, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Objecto e definições 
 

Artigo 1.º 
Objecto 

1. A presente Lei estabelece as disposições penais materiais e processuais, bem como as disposições 

relativas à cooperação internacional em matéria penal, relativas ao domínio do cibercrime e da 

recolha de prova em suporte electrónico, relativa a ataques contra sistemas de informação, e 

adaptando o direito interno às convenções internacionais sobre o Cibercrime. 

2. Atribuição de competência ao Ministério Público para iniciar, exercer e dirigir a acção penal 

relativamente a crimes sexuais praticados contra menores com recurso aos meios informáticos ou 

divulgados através destes, cuja notícia de crime seja adquirida através de comunicações provindas 

de quaisquer Estado e organizações internacionais Diversas. 

 
Artigo 2.º 

Definições 
Para efeitos da presente lei, considera-se:  

a) «Sistema informático», qualquer dispositivo ou conjunto de dispositivos interligados ou 

associados, em que um ou mais de entre eles desenvolve, em execução de um programa, o 

tratamento automatizado de dados informáticos, bem como a rede que suporta a comunicação entre 

eles e o conjunto de dados informáticos armazenados, tratados, recuperados ou transmitidos por 

aquele ou aqueles dispositivos, tendo em vista o seu funcionamento, utilização, protecção e 

manutenção;  

b) «Dados informáticos», qualquer representação de factos, informações ou conceitos sob uma 

forma susceptível de processamento num sistema informático, incluindo os programas aptos a 

fazerem um sistema informático executar uma função;  

c) «Dados de tráfego», os dados informáticos relacionados com uma comunicação efectuada por 

meio de um sistema informático, gerados por este sistema como elemento de uma cadeia de 

comunicação, indicando a origem da comunicação, o destino, o trajecto, a hora, a data, o tamanho, 

a duração ou o tipo do serviço subjacente;  
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d) «Fornecedor de serviço», qualquer entidade, pública ou privada, que faculte aos utilizadores dos 

seus serviços a possibilidade de comunicar por meio de um sistema informático, bem como 

qualquer outra entidade que trate ou armazene dados informáticos em nome e por conta daquela 

entidade fornecedora de serviço ou dos respectivos utilizadores;  

e) «Intercepção», o acto destinado a captar informações contidas num sistema informático, através de 

dispositivos electromagnéticos, acústicos, mecânicos ou outros;  

f) «Topografia», uma série de imagens ligadas entre si, independentemente do modo como são 

fixadas ou codificadas, que representam a configuração tridimensional das camadas que compõem 

um produto semicondutor e na qual cada imagem reproduz o desenho, ou parte dele, de uma 

superfície do produto semicondutor, independentemente da fase do respectivo fabrico;  

g) «Produto semicondutor», a forma final ou intermédia de qualquer produto, composto por um 

substrato que inclua uma camada de material semicondutor e constituído por uma ou várias 

camadas de matérias condutoras, isolantes ou semicondutoras, segundo uma disposição conforme 

a uma configuração tridimensional e destinada a cumprir, exclusivamente ou não, uma função 

electrónica. 

 

Artigo 3.º 
Direito subsidiário 

Aos crimes previstos na presente Lei são subsidiariamente aplicáveis as normas do Código Penal. 

 
CAPÍTULO II 

Disposições penais materiais 
 

Artigo 4.º 
Falsidade informática 

1. Quem, com intenção de provocar engano nas relações jurídicas, introduzir, modificar, apagar ou 

suprimir dados informáticos ou por qualquer outra forma interferir num tratamento informático de dados, 

produzindo dados ou documentos não genuínos, com a intenção de que estes sejam considerados ou 

utilizados para finalidades juridicamente relevantes como se o fossem, é punido com pena de prisão até 

5 anos ou multa de 10 a 300 dias.  
2. Quando as acções descritas no número anterior incidirem sobre os dados registados ou incorporados 

em cartão bancário de pagamento ou em qualquer outro dispositivo que permita o acesso a sistema ou 

meio de pagamento, a sistema de comunicações ou a serviço de acesso condicionado, a pena é de 1 a 

5 anos de prisão. 

3. Quem, actuando com intenção de causar prejuízo a outrem ou de obter um benefício ilegítimo, para si 

ou para terceiro, usar documento produzido a partir de dados informáticos que foram objecto dos actos 

referidos no n.º 1 ou cartão ou outro dispositivo no qual se encontrem registados ou incorporados os 

dados objecto dos actos referidos no número anterior, é punido com as penas previstas num e noutro 

número, respectivamente. 

4. Quem importar, distribuir, vender ou detiver para fins comerciais qualquer dispositivo que permita o 

acesso a sistema ou meio de pagamento, a sistema de comunicações ou a serviço de acesso 

condicionado, sobre o qual tenha sido praticada qualquer das acções prevista no n.º 2, é punido com 

pena de prisão de 1 a 5 anos. 
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5. Se os factos referidos nos números anteriores forem praticados por funcionário no exercício das suas 

funções, a pena é de prisão de 2 a 5 anos. 

 
  Artigo 5.º 

Dano relativo a programas ou outros dados informáticos 
1. Quem, sem permissão legal ou sem para tanto estar autorizado pelo proprietário, por outro titular do 

direito do sistema ou de parte dele, apagar, alterar, destruir, no todo ou em parte, danificar, suprimir ou 

tornar não utilizáveis ou não acessíveis programas ou outros dados informáticos alheios ou por qualquer 

forma lhes afectar a capacidade de uso, é punido com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa.  

2. A tentativa é punível.  

3. Incorre na mesma pena do n.º 1 quem ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por qualquer outra 

forma disseminar ou introduzir num ou mais sistemas informáticos dispositivos, programas ou outros 

dados informáticos destinados a produzir as acções não autorizadas descritas nesse número.  

4. Se o dano causado for de valor elevado, a pena é de prisão até 5 anos ou de multa até 300 dias.  

5. Se o dano causado for de valor consideravelmente elevado, a pena é de prisão de 1 a 10 anos.  

6. Nos casos previstos nos n.os 1, 2 e 4 o procedimento penal depende de queixa. 

 

Artigo 6.º 
Sabotagem informática 

1. Quem, sem permissão legal ou sem para tanto estar autorizado pelo proprietário, por outro titular do 

direito do sistema ou de parte dele, entravar, impedir, interromper ou perturbar gravemente o 

funcionamento de um sistema informático, através da introdução, transmissão, deterioração, 

danificação, alteração, apagamento, impedimento do acesso ou supressão de programas ou outros 

dados informáticos ou de qualquer outra forma de interferência em sistema informático, é punido com 

pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 300 dias.  

2. Na mesma pena incorre quem ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por qualquer outra forma 

disseminar ou introduzir num ou mais sistemas informáticos dispositivos, programas ou outros dados 

informáticos destinados a produzir as acções não autorizadas descritas no número anterior.  

3. Nos casos previstos no número anterior, a tentativa não é punível.  

4. A pena é de prisão de 1 a 5 anos se o dano emergente da perturbação for de valor elevado.  

5. A pena é de prisão de 1 a 10 anos se:  

a) O dano emergente da perturbação for de valor consideravelmente elevado;  

b) A perturbação causada atingir de forma grave ou duradoura um sistema informático que apoie uma 

actividade destinada a assegurar funções sociais críticas, nomeadamente as cadeias de 

abastecimento, a saúde, a segurança e o bem-estar económico das pessoas, ou o funcionamento 

regular dos serviços públicos. 

 

Artigo 7.º 
Acesso ilegítimo 

1. Quem, sem permissão legal ou sem para tanto estar autorizado pelo proprietário, por outro titular do 

direito do sistema ou de parte dele, de qualquer modo aceder a um sistema informático, é punido com 

pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.  
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2. Na mesma pena incorre quem ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por qualquer outra forma 

disseminar ou introduzir num ou mais sistemas informáticos dispositivos, programas, um conjunto 

executável de instruções, um código ou outros dados informáticos destinados a produzir as acções não 

autorizadas descritas no número anterior.  

3. A pena é de prisão até 3 anos ou multa se o acesso for conseguido através de violação de regras de 

segurança.  

4. A pena é de prisão de 1 a 5 anos quando:  

a) Através do acesso, o agente tiver tomado conhecimento de segredo comercial ou industrial ou de 

dados confidenciais, protegidos por lei; ou  

b) O benefício ou vantagem patrimonial obtidos forem de valor consideravelmente elevado.  

5. A tentativa é punível, salvo nos casos previstos no n.º 2. 

6. Nos casos previstos nos n.os 1, 3 e 5 o procedimento penal depende de queixa. 

 

Artigo 8.º 
Intercepção ilegítima 

1. Quem, sem permissão legal ou sem para tanto estar autorizado pelo proprietário, por outro titular do 

direito do sistema ou de parte dele, e através de meios técnicos, interceptar transmissões de dados 

informáticos que se processam no interior de um sistema informático, a ele destinadas ou dele 

provenientes, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

2. A tentativa é punível. 

3. Incorre na mesma pena prevista no n.º 1 quem ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por qualquer 

outra forma disseminar ou introduzir num ou mais sistemas informáticos dispositivos, programas ou 

outros dados informáticos destinados a produzir as acções não autorizadas descritas no mesmo número. 

  

Artigo 9.º 
Reprodução ilegítima de programa protegido 

1. Quem ilegitimamente reproduzir, divulgar ou comunicar ao público um programa informático protegido 

por lei é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  

2. Na mesma pena incorre quem ilegitimamente reproduzir topografia de um produto semicondutor ou a 

explorar comercialmente ou importar, para estes fins, uma topografia ou um produto semicondutor 

fabricado a partir dessa topografia.  

3. A tentativa é punível. 

 
Artigo 10.º 

Inserção de dados falsos 
1. Quem inserir ou facilitar a inserção de dados pessoais falsos, com a intenção de obter vantagem 

indevida para si ou para outrem ou para causar prejuízo, é punido com pena de prisão até 2 anos ou 

com pena de multa até 200 dias. 

2. A pena é agravada para o dobro se da alteração referida no número anterior resultar «efectivo prejuízo 

para uma pessoa.» 

3. As Instituições com plataforma nos espaços cibernéticos devem garantir através de meios ecnológico a 

fonfiabilidade da identidade e a confirmação de e-email no processo de cadastro de usuários. 
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4. As instituições com plataforma no mundo cibernético serão penalizados com as penas previstas no n.º 1 

e 2 caso permita cibernautas propositalmente inserir ou facilitar a inserção de dados pessoais falsos, 

com a intenção de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar prejuízo. 

 

Artigo 11.º 
Responsabilidade penal das pessoas colectivas e entidades equiparadas 

As pessoas colectivas e entidades equiparadas são penalmente responsáveis pelos crimes previstos na 

presente lei nos termos e limites do regime de responsabilização previsto no Código Penal. 

 

Artigo 12.º 
Perda de bens 

1. O tribunal pode decretar a perda a favor do Estado dos objectos, materiais, equipamentos ou 

dispositivos que tiverem servido para a prática dos crimes previstos na presente lei e pertencerem a 

pessoa que tenha sido condenada pela sua prática.  

2. À avaliação, utilização, alienação e indemnização de bens apreendidos pelos órgãos de polícia 

judiciária que sejam susceptíveis de vir a ser declarados perdidos a favor do Estado, é regulado por 

decreto do governo. 

 

Artigo 13.º 
Agravação da pena 

1. Se os crimes previstos na Presente Lei envolverem dados ou sistemas informáticos dos órgãos 

executivo, legislativo ou judicial ou de outras entidades públicas da República Democrática de São 

Tomé e Príncipe, as penas previstas nos artigos 3.º a 11.º são agravadas de um terço nos seus 

limites mínimo e máximo. 

2. O disposto no n.º 1 do artigo 188.º alínea c) e do artigo 204 .º do Código Penal é aplicável aos 

crimes neles indicados, cometidos através da internet quando esta seja utilizada como meio de 

ampla difusão.  

 
CAPÍTULO III 

Disposições processuais 
 

Artigo 14.º 
Âmbito de aplicação das disposições processuais 

 
1. Com excepção do disposto nos artigos 21.º e 22.º, as disposições processuais previstas no presente 

capítulo aplicam-se a processos relativos a crimes:  

a) Previstos na presente lei;  

b) Cometidos por meio de um sistema informático; ou  

c) Em relação aos quais seja necessário proceder à recolha de prova em suporte electrónico.  

2. As disposições processuais previstas no presente capítulo não prejudicam o regime da Lei n.º 3/2016, 

de 10 de Maio, Lei de Protecção de Dados Pessoais. 

 
Artigo 15.º 

Preservação expedita de dados 
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1. - Se no decurso do processo for necessário a produção de prova, tendo em vista a descoberta da verdade, 

obter dados informáticos específicos armazenados num sistema informático, incluindo dados de tráfego, em 

relação aos quais haja receio de que possam perder-se, alterar-se ou deixar de estar disponíveis, a 

autoridade judiciária competente ordena a quem tenha disponibilidade ou controlo desses dados, 

designadamente a fornecedor de serviço, que preserve os dados em causa.  

2. - A preservação pode também ser ordenada pelo órgão de polícia judiciária mediante autorização da 

autoridade judiciária competente ou quando haja urgência ou perigo na demora, devendo aquele, neste 

último caso, dar notícia imediata do facto à autoridade judiciária e transmitir-lhe o relatório previsto no n.º 
6. 

3. - A ordem de preservação discrimina, sob pena de nulidade:  

a) A natureza dos dados;  

b) A sua origem e destino, se forem conhecidos; e 

c) O período de tempo pelo qual devem ser preservados, até um máximo de três meses.  

4.- Em cumprimento de ordem de preservação que lhe seja dirigida, quem tenha disponibilidade ou controlo 

sobre esses dados, designadamente o fornecedor de serviço, preserva de imediato os dados em causa, 

protegendo e conservando a sua integridade pelo tempo fixado, de modo a permitir à autoridade judiciária 

competente a sua obtenção, e fica obrigado a assegurar a confidencialidade da aplicação da medida 

processual. 

5.- A autoridade judiciária competente pode ordenar a renovação da medida por períodos sujeitos ao limite 

previsto na alínea c) do n.º 3, desde que se verifiquem os respectivos requisitos de admissibilidade, até ao 

limite máximo de um ano. 

6. Em cumprimento das diligências previstas no n.o 2, os órgãos de polícia criminal que procederem a 

diligências referidas nos artigos anteriores elaboram um relatório onde mencionam, de forma resumida, as 

investigações levadas a cabo, os resultados das mesmas, a descrição dos factos apurados e as provas 

recolhidas. 

7. O relatório é remetido ao Ministério Público ou ao juiz de instrução conforme os casos. 

 
Artigo 16.º 

Revelação expedita de dados de tráfego 
Tendo em vista assegurar a preservação dos dados de tráfego relativos a uma determinada 

comunicação, independentemente do número de fornecedores de serviço que nela participaram, o 

fornecedor de serviço a quem essa preservação tenha sido ordenada nos termos do artigo anterior, indica à 

autoridade judiciária ou ao órgão de polícia judiciária, logo que o souber, outros fornecedores de serviço 

através dos quais aquela comunicação tenha sido efectuada, tendo em vista permitir identificar todos os 

fornecedores de serviço e a via através da qual aquela comunicação foi efectuada. 
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Artigo 17.º 
Injunção para apresentação ou concessão do acesso a dados 

1. Se no decurso do processo se tornar necessário à produção de prova, tendo em vista a descoberta 

da verdade, obter dados informáticos específicos e determinados, armazenados num determinado 

sistema informático, a autoridade judiciária competente ordena a quem tenha disponibilidade ou 

controlo desses dados que os comunique ao processo ou que permita o acesso aos mesmos, sob 

pena de punição por desobediência.  

2. A ordem referida no número anterior identifica os dados em causa.  

3. Em cumprimento da ordem descrita nos n.os 1 e 2, quem tenha disponibilidade ou controlo desses 

dados comunica esses dados à autoridade judiciária competente ou permite, sob pena de punição 

por desobediência, o acesso ao sistema informático onde os mesmos estão armazenados.  

4. O disposto no presente artigo é aplicável a fornecedores de serviço, a quem pode ser ordenado que 

comuniquem ao processo dados relativos aos seus clientes ou assinantes, neles se incluindo 

qualquer informação diferente dos dados relativos ao tráfego ou ao conteúdo, contida sob a forma de 

dados informáticos ou sob qualquer outra forma, detida pelo fornecedor de serviços, e que permita 

determinar:  

a) O tipo de serviço de comunicação utilizado, as medidas técnicas tomadas a esse respeito e o 

período de serviço;  

b) A identidade, a morada postal ou geográfica e o número de telefone do assinante, e qualquer 

outro número de acesso, os dados respeitantes à facturação e ao pagamento, disponíveis com 

base num contrato ou acordo de serviços; ou  

c) Qualquer outra informação sobre a localização do equipamento de comunicação, disponível 

com base num contrato ou acordo de serviços. 

5.  A injunção prevista no presente artigo não pode ser dirigida a suspeito ou arguido nesse processo. 

6. Não pode igualmente fazer-se uso da injunção prevista neste artigo quanto a sistemas informáticos 

utilizados para o exercício da advocacia, das actividades médica e bancária e da profissão de 

jornalista. 

7. O regime de segredo profissional ou de funcionário e de segredo de Estado previsto no artigo 253.º 
do Código de Processo Penal é aplicável com as necessárias adaptações. 

  
Artigo 18.º 

Pesquisa de dados informáticos 
1. Quando no decurso do processo se tornar necessário à produção de prova, tendo em vista a 

descoberta da verdade, obter dados informáticos específicos e determinados, armazenados num 

determinado sistema informático, a autoridade judiciária competente autoriza ou ordena por despacho 

que se proceda a uma pesquisa nesse sistema informático, devendo, sempre que possível, presidir à 

diligência.  

2. O despacho previsto no número anterior tem um prazo de validade máximo de 30 dias, sob pena de 

nulidade.  

3. O órgão de polícia judiciária pode proceder à pesquisa, sem prévia autorização da autoridade 

judiciária, quando:  
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a) A mesma for voluntariamente consentida por quem tiver a disponibilidade ou controlo desses 

dados, desde que o consentimento prestado fique, por qualquer forma, documentado;  

b) Nos casos de terrorismo, criminalidade violenta ou altamente organizada, quando haja fundados 

indícios da prática iminente de crime que ponha em grave risco a vida ou a integridade de 

qualquer pessoa.  

4. Quando o órgão de polícia judiciária proceder à pesquisa nos termos do número anterior:  

a) No caso previsto na alínea b) do número anterior, a realização da diligência é, sob pena de 

nulidade, imediatamente comunicada à autoridade judiciária competente e por esta apreciada 

em ordem à sua validação;  

b) Os órgãos de polícia judiciária que procederem a diligências referidas nos termos da presente 

Lei, elaboram um relatório onde mencionam, de forma resumida, as investigações levadas a 

cabo, os resultados das mesmas, a descrição dos factos apurados e as provas recolhidas, que 

deve ser remetido ao Ministério Público ou ao juiz de instrução, conforme os casos. 

5. Quando, no decurso de pesquisa, surgirem razões para crer que os dados procurados se encontram 

noutro sistema informático, ou numa parte diferente do sistema pesquisado, mas que tais dados são 

legitimamente acessíveis a partir do sistema inicial, a pesquisa pode ser estendida mediante 

autorização ou ordem da autoridade competente, nos termos dos n.ºs 1 e 2. 

6. À pesquisa a que se refere este artigo são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras de 

execução das buscas previstas no Código de Processo Penal e no Estatuto do Jornalista. 

 

Artigo 19.º 
Apreensão de dados informáticos 

1. Quando, no decurso de uma pesquisa informática ou de outro acesso legítimo a um sistema informático, 

forem encontrados dados ou documentos informáticos necessários à produção de prova, tendo em vista 

a descoberta da verdade, a autoridade judiciária competente autoriza ou ordena por despacho a 

apreensão dos mesmos.  

2. O órgão de polícia judiciária pode efectuar apreensões, sem prévia autorização da autoridade judiciária, 

no decurso de pesquisa informática legitimamente ordenada e executada nos termos do artigo anterior, 

bem como quando haja urgência ou perigo na demora.  

3. Caso sejam apreendidos dados ou documentos informáticos cujo conteúdo seja susceptível de revelar 

dados pessoais ou íntimos, que possam pôr em causa a privacidade do respectivo titular ou de terceiro, 

sob pena de nulidade esses dados ou documentos são apresentados ao juiz, que ponderará a sua 

junção aos autos tendo em conta os interesses do caso concreto.  

4. As apreensões efectuadas por órgão de polícia judiciária são sempre sujeitas a validação pela 

autoridade judiciária, no prazo máximo de 72 horas.  

5. As apreensões relativas a sistemas informáticos utilizados para o exercício da advocacia, das 

actividades médica e bancária estão sujeitas, com as necessárias adaptações, às regras e formalidades 

previstas nos n.os 6 e 7 do artigo 15.º e as relativas a sistemas informáticos utilizados para o exercício 

da profissão de jornalista estão sujeitas, com as necessárias adaptações, às regras e formalidades 

previstas no Estatuto do Jornalista. O regime de segredo profissional ou de funcionário e de segredo de 

Estado previsto no artigo 253.º do Código de Processo Penal é aplicável com as necessárias 

adaptações. 
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6. A apreensão de dados informáticos, consoante seja mais adequado e proporcional, tendo em conta os 

interesses do caso concreto, pode, nomeadamente, revestir as formas seguintes:  

a) Apreensão do suporte onde está instalado o sistema ou apreensão do suporte onde estão 

armazenados os dados informáticos, bem como dos dispositivos necessários à respectiva leitura;  

b) Realização de uma cópia dos dados, em suporte autónomo, que será junto ao processo;  

c) Preservação, por meios tecnológicos, da integridade dos dados, sem realização de cópia nem 

remoção dos mesmos; ou  

d) Eliminação não reversível ou bloqueio do acesso aos dados.  

7. No caso da apreensão efectuada nos termos da alínea b) do número anterior, a cópia é efectuada em 

duplicado, sendo uma das cópias selada e confiada ao secretário judicial dos serviços onde o processo 

correr os seus termos e, se tal for tecnicamente possível, os dados apreendidos são certificados por 

meio de assinatura digital. 

 

Artigo 20.º 
Apreensão de correio electrónico e registos de comunicações de natureza semelhante 

Quando, no decurso de uma pesquisa informática ou outro acesso legítimo a um sistema informático, 

forem encontrados, armazenados nesse sistema informático ou noutro a que seja permitido o acesso 

legítimo a partir do primeiro, mensagens de correio electrónico ou registos de comunicações de natureza 

semelhante, o juiz pode autorizar ou ordenar, por despacho, a apreensão daqueles que se afigurem ser de 

grande interesse para a descoberta da verdade ou para a prova, aplicando-se correspondentemente o 

regime da apreensão de correspondência previsto no Código de Processo Penal. 

 

Artigo 21.º 
Intercepção de comunicações 

1. É admissível o recurso à intercepção de comunicações em processos relativos a crimes:  

a) Previstos na presente lei; ou  

b) Cometidos por meio de um sistema informático ou em relação aos quais seja necessário proceder 

à recolha de prova em suporte electrónico, quando tais crimes se encontrem previstos no artigo 

258.ºdo Código de Processo Penal. 

2. A intercepção e o registo de transmissões de dados informáticos só podem ser autorizados durante o 

inquérito, se houver razões para crer que a diligência é indispensável para a descoberta da verdade ou 

que a prova seria, de outra forma, impossível ou muito difícil de obter, por despacho fundamentado do 

juiz de instrução e mediante requerimento do Ministério Público.  

3. A intercepção pode destinar-se ao registo de dados relativos ao conteúdo das comunicações ou visar 

apenas a recolha e registo de dados de tráfego, devendo o despacho referido no número anterior 

especificar o respectivo âmbito, de acordo com as necessidades concretas da investigação. 

4. Em tudo o que não for contrariado pelo presente artigo, à intercepção e registo de transmissões de 

dados informáticos é aplicável o regime da intercepção e gravação de conversações ou comunicações 

telefónicas constante dos artigos 258.º, 259.º e 260.º do Código de Processo Penal. 
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Artigo 22.º 
Acções encobertas 

1. É admissível o recurso às acções encobertas que são aquelas que sejam desenvolvidas por 

funcionários de investigação criminal ou por terceiro actuando sob o controlo da Polícia Judiciária para 

prevenção ou repressão dos crimes indicados nesta lei, com ocultação da sua qualidade e identidade.  

2. O recurso às acções encobertas são admissíveis, no decurso de inquérito relativo aos seguintes crimes:  

a) Os previstos na presente lei;  

b) Os cometidos por meio de um sistema informático, quando lhes corresponda, em abstracto, pena de 

prisão de máximo superior a 5 anos ou, ainda que a pena seja inferior, e sendo dolosos, os crimes 

contra a liberdade e autodeterminação sexual nos casos em que os ofendidos sejam menores ou 

incapazes, a burla qualificada, a burla informática e nas comunicações, a discriminação racial, 

religiosa ou sexual, as infracções económico-financeiras, bem como os crimes consagrados para a 

violação do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.  

3. Sendo necessário o recurso a meios e dispositivos informáticos observam-se, naquilo que for aplicável, 

as regras previstas para a intercepção de comunicações. 

4. O regime jurídico das acções encobertas, constará de diploma próprio. 

 
CAPÍTULO IV 

Cooperação internacional 
 

Artigo 23.º 
Âmbito da cooperação internacional 

As autoridades nacionais competentes cooperam com as autoridades estrangeiras competentes para 

efeitos de investigações ou procedimentos respeitantes a crimes relacionados com sistemas ou dados 

informáticos, bem como para efeitos de recolha de prova, em suporte electrónico, de um crime, de acordo 

com as normas sobre transferência de dados pessoais previstas na Lei n.º 3/2016, de 10 de Maio, Lei de 

Protecção de Dados Pessoais. 

 

Artigo 24.º 
Ponto de contacto permanente para a cooperação internacional 

1. Para fins de cooperação internacional, tendo em vista a prestação de assistência imediata para os 

efeitos referidos no artigo anterior, a Polícia Judiciária assegura a manutenção de uma estrutura que 

garante um ponto de contacto disponível em permanência, vinte e quatro horas por dia, sete dias por 

semana.  

2. Este ponto de contacto pode ser contactado por outros pontos de contacto, nos termos de acordos, 

tratados ou convenções a que São Tomé e Príncipe se encontre vinculado, ou em cumprimento de 

protocolos de cooperação internacional com organismos judiciários ou policiais.  

3. A assistência imediata prestada por este ponto de contacto permanente inclui:  

a) A prestação de aconselhamento técnico a outros pontos de contacto;  

b) A preservação expedita de dados nos casos de urgência ou perigo na demora, em conformidade 

com o disposto no artigo seguinte;  

c) A recolha de prova para a qual seja competente nos casos de urgência ou perigo na demora;  
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d) A localização de suspeitos e a prestação de informações de carácter jurídico, nos casos de 

urgência ou perigo na demora;  

e) A transmissão imediata ao Ministério Público de pedidos relativos às medidas referidas nas alíneas 

b) a d), fora dos casos aí previstos, tendo em vista a sua rápida execução.  

4. Sempre que actue ao abrigo das alíneas b) a d) do número anterior, a Polícia judiciária dá notícia 

imediata do facto ao Ministério Público e remete-lhe o relatório previsto no artigo 18.º. 
 

Artigo 25.º 
Preservação e revelação expeditas de dados informáticos em cooperação internacional 

1. Pode ser solicitada a República Democrática de São Tomé e Príncipe a preservação expedita de 

dados informáticos armazenados em sistema informático aqui localizado, relativos a crimes previstos no 

artigo 15.º, com vista à apresentação de um pedido de auxílio judiciário para fins de pesquisa, 

apreensão e divulgação dos mesmos. 

2. A solicitação específica:  

a) A autoridade que pede a preservação;  

b) A infracção que é objecto de investigação ou procedimento criminal, bem como uma breve 

exposição dos factos relacionados;  

c) Os dados informáticos a conservar e a sua relação com a infracção;  

d) Todas as informações disponíveis que permitam identificar o responsável pelos dados informáticos 

ou a localização do sistema informático;  

e) A necessidade da medida de preservação; e 

f) A intenção de apresentação de um pedido de auxílio judiciário para fins de pesquisa, apreensão e 

divulgação dos dados.  

3. Em execução de solicitação de autoridade estrangeira competente nos termos dos números anteriores, 

a autoridade judiciária competente ordena a quem tenha disponibilidade ou controlo desses dados, 

designadamente a fornecedor de serviço, que os preserve. 

4. A preservação pode também ser ordenada pela Judiciária mediante autorização da autoridade 

judiciária competente ou quando haja urgência ou perigo na demora, sendo aplicável, neste último 

caso, o disposto no n.º 4 do artigo anterior. 

5. A ordem de preservação específica, sob pena de nulidade:  

a) A natureza dos dados;  

b) Se forem conhecidos, a origem e o destino dos mesmos; e 

c) O período de tempo pelo qual os dados devem ser preservados, até um máximo de três meses.  

6. Em cumprimento de ordem de preservação que lhe seja dirigida, quem tem disponibilidade ou controlo 

desses dados, designadamente o fornecedor de serviço, preserva de imediato os dados em causa pelo 

período de tempo especificado, protegendo e conservando a sua integridade. 

7. A autoridade judiciária competente, ou a Polícia Judiciária mediante autorização daquela autoridade, 

podem ordenar a renovação da medida por períodos sujeitos ao limite previsto na alínea c) do n.º 5, 

desde que se verifiquem os respectivos requisitos de admissibilidade, até ao limite máximo de um ano. 

8. Quando seja apresentado o pedido de auxílio referido no n.º 1, a autoridade judiciária competente para 

dele decidir determina a preservação dos dados até à adopção de uma decisão final sobre o pedido. 

9. Os dados preservados ao abrigo do presente artigo apenas podem ser fornecidos:  
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a) À autoridade judiciária competente, em execução do pedido de auxílio referido no n.º 1, nos 

mesmos termos em que poderiam sê-lo, em caso nacional semelhante, ao abrigo dos artigos 
17.º a 21.º;  

b) À autoridade nacional que emitiu a ordem de preservação, nos mesmos termos em que poderiam 

sê-lo, em caso nacional semelhante, ao abrigo do artigo 15.º  
10.  A autoridade nacional à qual, nos termos do número anterior, sejam comunicados dados de tráfego 

identificadores de fornecedor de serviço e da via através dos quais a comunicação foi efectuada, 

comunica-os rapidamente à autoridade requerente, por forma a permitir a essa autoridade a 

apresentação de nova solicitação de preservação expedita de dados informáticos. 

11. O disposto nos n.os 1 e 2 aplica-se, com as devidas adaptações, aos pedidos formulados pelas 

autoridades são-tomenses. 

 

Artigo 26.º 
Motivos de recusa 

1.  A solicitação de preservação ou revelação expeditas de dados informáticos é recusada quando:  

a) Os dados informáticos em causa respeitarem a infracção de natureza política ou infracção conexa 

segundo as concepções do direito são-tomense; 

b) Atentar contra a soberania, segurança, ordem pública ou outros interesses da República, 

constitucionalmente definidos;  

c) O Estado terceiro requisitante não oferecer garantias adequadas de protecção dos dados pessoais.  

2. A solicitação de preservação expedita de dados informáticos pode ainda ser recusada quando houver 

fundadas razões para crer que a execução de pedido de auxílio judiciário subsequente para fins de 

pesquisa, apreensão e divulgação de tais dados será recusado por ausência de verificação do requisito 

da dupla incriminação. 

 

Artigo 27.º 
Acesso a dados informáticos em cooperação internacional 

1. Em execução de pedido de autoridade estrangeira competente, a autoridade judiciária competente 

pode proceder à pesquisa, apreensão e divulgação de dados informáticos armazenados em sistema 

informático localizado na República Democrática de São Tomé e Príncipe, relativos a crimes 

previstos no artigo 12.º, quando se trata de situação em que a pesquisa e apreensão são 

admissíveis em caso nacional semelhante. 

2. A autoridade judiciária competente procede com a maior rapidez possível quando existam razões 

para crer que os dados informáticos em causa são especialmente vulneráveis à perda ou 

modificação ou quando a cooperação rápida se encontre prevista em instrumento internacional 

aplicável. 

3. O disposto no n.º 1 aplica-se, com as devidas adaptações, aos pedidos formulados pelas autoridades 

judiciárias São-tomense. 
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Artigo 28.º 
Acesso transfronteiriço a dados informáticos armazenados quando publicamente disponíveis ou 

com consentimento 
As autoridades estrangeiras competentes, sem necessidade de pedido prévio às autoridades são-

tomenses, de acordo com as normas sobre transferência de dados pessoais previstas na Lei de Protecção 

de Dados Pessoais, podem:  

a) Aceder a dados informáticos armazenados em sistema informático localizado na República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, quando publicamente disponíveis;  

b) Receber ou aceder, através de sistema informático localizado no seu território, a dados informáticos 

armazenados em São Tomé e Príncipe, mediante consentimento legal e voluntário de pessoa 

legalmente autorizada a divulgá-los. 

  
 Artigo 29.º 

Intercepção de comunicações em cooperação internacional 
1. Em execução de pedido da autoridade estrangeira competente, pode ser autorizada pelo juiz a 

intercepção de transmissões de dados informáticos realizadas por via de um sistema informático 

localizado na República Democrática de São Tomé e Príncipe, desde que tal esteja previsto em 

acordo, tratado ou convenção internacional e se trate de situação em que tal intercepção seja 

admissível, nos termos do artigo 20.º, em caso nacional semelhante.  

2. É competente para a recepção dos pedidos de intercepção a Polícia Judiciária, que os apresentará ao 

Ministério Público, para que os apresente ao juiz de instrução criminal para autorização.  

3. O despacho de autorização referido no artigo anterior permite também a transmissão imediata da 

comunicação para o Estado requerente, se tal procedimento estiver previsto no acordo, tratado ou 

convenção internacional com base no qual é feito o pedido.  

4. O disposto no n.º 1 aplica-se, com as devidas adaptações, aos pedidos formulados pelas autoridades 

judiciárias nacionais. 

 
CAPÍTULO V 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 30.º 
Aplicação no espaço da lei penal são-tomense e a competência dos tribunais nacionais 

1. Para além do disposto no Código Penal em matéria de aplicação no espaço da lei penal são-tomense, e 

salvo tratado ou convenção internacional em contrário, para efeitos da presente lei, a lei penal são-

tomense é ainda aplicável a factos:  

a) Praticados por são-tomenses, se aos mesmos não for aplicável a lei penal de nenhum outro Estado;  

b) Cometidos em benefício de pessoas colectivas com sede em território são-tomense;  

c) Fisicamente praticados em território são-tomense, ainda que visem sistemas informáticos 

localizados fora desse território; ou  

d) Que visem sistemas informáticos localizados em território são-tomense, independentemente do 

local onde esses factos forem fisicamente praticados.  
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2. Se, em função da aplicabilidade da lei penal são-tomense, forem simultaneamente competentes para 

conhecer de um dos crimes previstos na presente lei, os tribunais são-tomense e os tribunais de outro 

Estado com o qual aquele tenha acordo ou tratado ou convenção, pode em qualquer um deles ser 

validamente instaurado ou prosseguido o procedimento penal com base nos mesmos factos, a 

autoridade judiciária competente recorre aos órgãos e mecanismos instituídos para facilitar a 

cooperação entre as autoridades judiciárias dos Estados e a coordenação das respectivas acções, por 

forma a decidir qual dos dois Estados instaura ou prossegue o procedimento contra os agentes da 

infracção, tendo em vista centralizá-lo num só deles. 

3. A decisão de aceitação ou transmissão do procedimento é tomada pela autoridade judiciária 

competente, tendo em conta, sucessivamente, os seguintes elementos:  

a) O local onde foi praticada a infracção;  

b) A nacionalidade do autor dos factos; e 

c) O local onde o autor dos factos foi encontrado.  

4. São aplicáveis aos crimes previstos na presente lei as regras gerais de competência dos tribunais 

previstas no Código de Processo Penal. 

5. Em caso de dúvida quanto ao tribunal territorialmente competente, designadamente por não coincidirem 

o local onde fisicamente o agente actuou e o local onde está fisicamente instalado o sistema informático 

visado com a sua actuação, a competência cabe ao tribunal onde primeiro tiver havido notícia dos 

factos. 

 

Artigo 31.º 
Regime geral aplicável 

Em tudo o que não contrarie o disposto na presente Lei, aplicam-se aos crimes, às medidas processuais 

e à cooperação internacional em matéria penal nela previstos, respectivamente, as disposições do Código 

Penal, do Código de Processo Penal e da Lei de Cooperação Internacional em Matéria Penal. 

 

 
Artigo 32.º 

Competência da Polícia Judiciária para a cooperação internacional 
A competência atribuída pela presente lei à Polícia Judiciária para efeitos de cooperação internacional é 

desempenhada pela unidade orgânica a quem se encontra cometida a investigação dos crimes previstos na 

presente lei. 

 

Artigo 33.º 
Protecção de dados pessoais 

O tratamento de dados pessoais ao abrigo da presente lei efectua-se de acordo com o disposto na Lei 

n.º 3/2016, protecção de dados pessoais, sendo aplicável, em caso de violação, o disposto no Capítulo IV. 

 

Artigo 34.º 
Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  
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Relatório da Análise e Votação na especialidade da Proposta de Lei n.º19/X/5.ª/2017 – Lei de 
Segurança Interna  

 
I - Introdução  

No dia 12 de Junho de 2017, a 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional 

procedeu à análise e aprovação na especialidade da Proposta de Lei n.º 19/X/5.ª/2017 – Lei de segurança 

Interna. 

Estiveram presentes nessa sessão de trabalho os Srs. Deputados Idalécio Quaresma, que as presidiu, 

Alda Ramos, Levy Nazaré, Esmaiel do Espírito Santo, Berlindo Vilela Silvério, do Grupo Parlamentar do 

ADI, António Monteiro, Vasco Guiva, Danilo das Neves, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD e Delfim 

Neves, do Grupo Parlamentar do PCD. 

Na perspectiva de uma análise mais alargada e, daí, mais profícua, estiveram de igual modo presentes 

Sua Excelência, Ministro de Defesa e Administração Interna, Senhor Arlindo Ramos e o seu staff composto 

pelos assessores Elsa Monteverde, Rodão dos Santos Dias Boa Morte e Armando Fernandes Pires Correia. 

 

II – Análise da Proposta de Lei 
A discussão na especialidade da Proposta de Lei de Segurança Interna resultou na apresentação de 12 

(doze) propostas de eliminação e 19 (dezanove) propostas de emendas e uma proposta de aditamento, 

como a seguir se indica: 

a) Propostas de Eliminação 

• Eliminou se o n.º 2 do artigo 9.º; 

• Eliminou se o Capítulo VI (Política Criminal); 

• Eliminou-se os artigos 33.º a 40.º, 42.º e 43.º; 

 
b) Propostas de Emenda 

• O n.º 1 do artigo 7.º passou a ter a seguinte redacção: “Os funcionários, agentes do Estado ou 
qualquer pessoa colectiva de direito público, bem como os membros dos órgãos de gestão 
das empresas públicas ou com capitais públicos têm o especial dever de colaborar, 
activamente, no desenvolvimento das actividades de Segurança Interna” 

• O n.º 2 do artigo 7.º passou a ter a seguinte redacção “ … consistam em quaisquer actos de 

preparação, tentativa ou consumação de quaisquer crimes, especialmente crimes violentos ou 

praticados de forma organizada”; 

• O n.º 1 do artigo 8.º passou a ter a seguinte redacção “As Forças e os Serviços de Segurança 

exercem as suas actividades de acordo com os princípios, objectivos, prioridades, orientações 

(…)”; 

• O n.º 1 do artigo 9.º passou a ter a seguinte redacção “A Assembleia Nacional contribui, pelo 
exercício das suas competências política, legislativa e financeira, para enquadrar a política 
de segurança interna e para fiscalizar a sua execução”; 

• O actual n.º 3 do artigo 9.º passou a ter a seguinte redacção “O Governo apresenta à Assembleia 
Nacional, até 31 de Março de cada ano, o relatório sobre a situação do País, no que respeita à 
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Segurança Interna, bem como sobre a actividade das Forças e Serviços de Segurança 
desenvolvida no ano anterior”; 

• O n.º 2 do artigo 11.º passou a ter a seguinte redacção “O Primeiro-Ministro pode delegar, no todo 

ou em parte, as competências referidas nas alíneas b) e f) do número anterior ao Ministro 
responsável pela área da Administração Interna.”; 

• O n.º 3 do artigo 11.º passou a ter a seguinte redacção “Nomear e exonerar o Secretário-Geral de 

Segurança Interna, mediante proposta do Ministro responsável pela área da Administração 
Interna”; 

• A alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º passou a ter a seguinte redacção “Os Ministros responsáveis 
pelas áreas da Administração Interna, da Defesa, da Justiça, das Infra-estruturas e das 
Finanças;” 

• O n.º 1 do artigo 15.º passou a ter a seguinte redacção “O Secretário-Geral de Segurança Interna 

depende directamente do Primeiro-Ministro ou, por este delegado, ao Ministro responsável pela 
área da Administração Interna.”; 

• A alínea a) do n.º2 do artigo 19.º passou a ter a seguinte redacção “Ao policiamento de eventos de 

grande dimensão ou de outras operações planeadas de elevado risco ou ameaça, mediante 

determinação conjunta dos Ministros responsáveis pelas áreas da Administração Interna, 
Justiça e da Defesa;”; 

• O n.º 3 do artigo 19.º passou a ter a seguinte redacção “Consideram-se incidentes táctico - policiais 

graves, além dos que venham a ser classificados como tal pelos Ministros responsáveis pelas 
áreas da Administração Interna, Justiça e da Defesa, os que requeiram a intervenção conjunta e 

combinada com mais de uma Força e Serviço de Segurança desde que envolvam:”; 

• O n.º 1 do artigo 21.º passou a ter a seguinte redacção “ O Gabinete de Segurança Interna é o órgão 

especializado de assessoria e consulta para a coordenação técnica e operacional das actividades 
de Segurança Interna”; 

• Dada a repetição de artigos com mesmo número, o artigo 25.º (Conceitos e enumeração) do Capítulo 

V (Medidas de Polícia) procedeu se a nova enumeração dos artigos 25.º a 32.º passando a ser 

artigos 26.º a 33.º, respectivamente;  

• O actual artigo 28.º passou a ter a seguinte redacção “Com excepção do caso previsto no n.º 3 do 
artigo 26.º, as medidas de polícia só são aplicáveis nos termos e condições previstos na 

Constituição e na lei, sempre que tal se revele necessário, (…)”; 

• O n.º 2 do actual artigo 30.º passou a ter a seguinte redacção “Em casos de urgência e de perigo na 

demora, a aplicação das medidas de polícia previstas no artigo 26.º e nas alíneas b) e c) do 
artigo 27.º pode ser determinada por agentes das Forças e dos Serviços de Segurança, devendo 

nesse caso ser imediatamente comunicada à autoridade de polícia competente em ordem à sua 

confirmação.”; 

• O Capítulo VII passou a ser actual Capítulo VI (Disposições Finais)  

• Os artigos 41.º e 42.º passaram a ser os actuais artigos 34.º e 35.º, respectivamente. 

 
c. Propostas de Aditamento 

• Aditou-se o preâmbulo com a seguinte redacção  
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“Preâmbulo 
• Atendendo à diversidade das Forças e Serviços de Segurança, a criação deste órgão 

de consulta permite assistir, de modo permanente, às entidades governamentais 
responsáveis pela execução da política de Segurança Interna e servir de centro 
aglutinador e difusor de deliberações ministeriais concertadas, em matéria de 
Segurança Interna. Finalmente, porque a Segurança Interna tem de ser entendida 
como tarefa fundamental do Estado a favor do bem-estar das pessoas, a presente Lei 
procura definir as medidas de polícia, os seus fins e os seus limites, de forma que os 
direitos fundamentais só possam ser limitados nos casos de excepcional 
necessidade admitida por lei e define os objectivos, prioridades e orientações em 
matéria de prevenção da criminalidade, investigação criminal, acção penal e 
execução de penas e medidas de segurança.  

• Nestes termos, a Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do artigo 97.º 
da Constituição, o seguinte:” 

 
III – Votações  
Com as devidas alterações, a Proposta de Lei de Segurança Interna foi submetida à votação, tendo cada 

um dos seus artigos sido aprovados por unanimidade, com excepção do artigo 7.º aprovado com cinco 

votos a favor do Grupo Parlamentar de ADI e três votos contra dos Grupos Parlamentares do MLSTP/PSD e 

PCD, o artigo 8.º aprovado com oito votos a favor dos Grupos Parlamentares do ADI, MLSTP/PSD e PCD e 

uma abstenção do Deputado do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, artigo 15.º aprovado com oito votos a 

favor dos Grupos Parlamentares do ADI, MLSTP/PSD e uma abstenção do Deputado do Grupo Parlamentar 

de PCD. 

 

IV – Texto Final 
Por fim, a Comissão elaborou o Texto Final da Proposta de Lei, em anexo ao presente Relatório, que 

devem ser submetidos à Votação Final Global pelo Plenário desta Augusta Assembleia. 

 

A Comissão de Assuntos Políticos, Jurídicos, Constitucionais, Direitos Humanos, Género, Comunicação 

Social e Administração Interna, em São Tomé, 19 de Junho 2017. 

 

O Vice-Presidente, Idalécio Quaresma 

O Relator, Esmaiel do Espírito Santo 

 

 

Texto Final da Proposta de Lei n.º 19/X/5.ª/2017 – Lei de Segurança Interna 
 

Preâmbulo 
 

Atendendo à diversidade das Forças e Serviços de Segurança, a criação deste órgão de consulta 
permite assistir, de modo permanente, às entidades governamentais responsáveis pela execução da 
política de Segurança Interna e servir de centro aglutinador e difusor de deliberações ministeriais 
concertadas, em matéria de Segurança Interna. Finalmente, porque a Segurança Interna tem de ser 
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entendida como tarefa fundamental do Estado a favor do bem-estar das pessoas, a presente Lei 
procura definir as medidas de polícia, os seus fins e os seus limites, de forma que os direitos 
fundamentais só possam ser limitados nos casos de excepcional necessidade admitida por lei e 
define os objectivos, prioridades e orientações em matéria de prevenção da criminalidade, 
investigação criminal, acção penal e execução de penas e medidas de segurança.  

Nestes termos, a Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do artigo 97.º da 
Constituição, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições e Princípios Gerais 
 

Artigo 1.º  
Conceito de segurança interna 

1. A Segurança Interna é a actividade desenvolvida pelo Estado, para garantir a ordem, a segurança e a 

tranquilidade pública, proteger pessoas e bens, prevenir e reprimir a criminalidade e contribuir para 

assegurar o normal funcionamento das instituições democráticas, o regular exercício dos direitos, 

liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade democrática.  

2. A actividade de Segurança Interna deve ser exercida de harmonia com as leis, em rigoroso respeito pelos 

direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e em obediência, nomeadamente às leis processuais 

penais, Lei Orgânica da Polícia, e às orgânicas dos demais Serviços de Segurança.  

 
Artigo 2.º 

Fins da segurança interna 
     As medidas previstas na presente Lei visam a contenção da actividade criminal, de forma a impedir 

os seus resultados ou diminuir os seus efeitos e, especialmente, a protecção da vida e da integridade física 

das pessoas, da tranquilidade pública e da ordem democrática, contra a criminalidade violenta ou altamente 

organizada, não devendo ser utilizadas para além do estritamente necessário e obedecendo a exigências 

de adequação e proporcionalidade. 

 
Artigo 3.º  

Princípios fundamentais 
    A actividade de Segurança Interna é desenvolvida no respeito das leis, na observância dos princípios 

do Estado de Direito Democrático, dos direitos, liberdades e garantias, pelos princípios da Administração 

Pública e pelas regras gerais.  

 
Artigo 4.º 

Política de segurança interna 
  A política de Segurança Interna consiste no conjunto de princípios, objectivos, prioridades, orientações 

e medidas tendentes à prossecução dos fins definidos nos artigo 1.º e 2.º.  
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Artigo 5.º 
Âmbito territorial 

1. A actividade de Segurança Interna desenvolve-se em todo Território Nacional e em qualquer outro 

espaço geográfico sujeito aos poderes de jurisdição do Estado São-tomense.  

2. No quadro dos compromissos internacionais e das normas aplicáveis do Direito Internacional, as Forças 

e Serviços de Segurança podem actuar fora do espaço referido no número anterior, em cooperação com 

organismos e serviços de Estados estrangeiros ou com Organizações Internacionais de que São Tomé e 

Príncipe faz parte.  

 
Artigo 6.º 

Deveres gerais de colaboração 
Todos os cidadãos São-tomenses têm o dever de colaborar na prossecução dos fins de Segurança Interna, 

devendo, designadamente: 

a) Respeitar as disposições preventivas previstas nas leis;  

b) Cumprir as ordens e mandados legais e legítimos das autoridades ou dos seus agentes;  

c) Permitir o normal exercício das competências dos funcionários e agentes das Forças e Serviços de 

Segurança;  

d) Cooperar com as autoridades públicas na detenção de organizações criminosas que atentem contra 

os fundamentos da vida na sociedade. 

 
Artigo 7.º 

Deveres especiais de colaboração 
1. Os funcionários, agentes do Estado ou qualquer pessoa colectiva de direito público, bem como os 

membros dos órgãos de gestão das empresas públicas ou com capitais públicos têm o especial 
dever de colaborar, activamente, no desenvolvimento das actividades de Segurança Interna.  

2. Os indivíduos investidos em lugares de direcção, chefia, inspecção ou fiscalização de qualquer órgão ou 

serviço da Administração Pública têm o dever de comunicar, imediatamente, às Forças e Serviços de 

Segurança, os factos de que tenham conhecimento, no exercício das suas funções ou fora delas, e que 

consistam em quaisquer actos de preparação, tentativa ou consumação de quaisquer crimes, 

especialmente crimes violentos ou praticados de forma organizada.  

3. A violação dos deveres impostos pelos números anteriores é susceptível de fazer incorrer o infractor em 

responsabilidade criminal e disciplinar, nos termos da lei.  

 
Artigo 8.º 

Coordenação e cooperação das forças e serviços de segurança 
1. As Forças e os Serviços de Segurança exercem as suas actividades de acordo com os princípios, 

objectivos, prioridades, orientações e medidas da política de Segurança Interna e no âmbito do 

respectivo enquadramento orgânico. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as Forças e Serviços de Segurança cooperam entre si, 

designadamente através da comunicação de informações, bem como na troca de dados informáticos 

que, não interessando apenas à prossecução dos objectivos específicos de cada um deles, sejam 
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necessárias à realização das finalidades de outros, salvaguardando os regimes legais do segredo de 

justiça e do segredo de Estado. 

 
CAPÍTULO II  

Coordenação e execução da política de segurança interna  
 

Artigo 9.º  
Assembleia nacional  

1. A Assembleia Nacional contribui, pelo exercício das suas competências política, legislativa e 
financeira, para enquadrar a política de segurança interna e para fiscalizar a sua execução. 

2.  Sempre que o requeiram, os partidos políticos com representação na Assembleia Nacional são 

informados pelo Governo sobre o desenvolvimento das políticas de Segurança Interna.  

3. O Governo apresenta à Assembleia Nacional, até 31 de Março de cada ano, o relatório sobre a 
situação do País, no que respeita à Segurança Interna, bem como sobre a actividade das Forças e 
Serviços de Segurança desenvolvida no ano anterior. 

 
Artigo 10.º 
Governo  

1. Compete ao Governo organizar, dirigir e fiscalizar a execução das actividades de Segurança Interna.  

2. Apresentar à Assembleia Nacional a proposta de lei sobre os objectivos, prioridades e orientações de 

política criminal, denominadas leis sobre política criminal.  

3. Compete ao Conselho de Ministros:  

a) Definir as linhas gerais da política de Segurança Interna e as orientações sobre a sua execução;  

b) Emitir as directivas, ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre política criminal;  

c) Avaliar, programar e assegurar os meios humanos e materiais necessários à execução da política de 

Segurança Interna;  

d) Aprovar o plano de coordenação, controlo e comando operacional das Forças e Serviços de 

Segurança e garantir o seu regular funcionamento;  

e) Fixar, nos termos da lei, as regras de classificação e controlo de circulação  dos documentos oficiais;  

f) Credenciar as entidades que devem ter acesso aos documentos classificados.  

 
Artigo 11.º 

Primeiro-Ministro 
 1. A política de Segurança Interna é dirigida pelo Primeiro-Ministro, competindo-lhe, designadamente:  

a) Informar o Presidente da República acerca dos assuntos respeitantes à condução da política de 

Segurança Interna;  

b) Convocar o Conselho Superior de Segurança Interna e presidir às respectivas reuniões;  

c) Coordenar e orientar a acção dos membros do Governo em matéria de Segurança Interna;  

d) Propor ao Conselho de Ministros o plano de coordenação, controlo e comando operacional das 

Forças e Serviços de Segurança;  
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e) Propor ao Conselho de Ministros o Plano Interministerial de Contingência, dirigir a sua execução 

em caso de grave ameaça à Segurança Interna, adoptando, designadamente, a utilização 

combinada de forças, a criação de serviços especiais e temporários de informações e de 

operações, a partilha e utilização de instalações e de meios materiais.  

2. O Primeiro-Ministro pode delegar, no todo ou em parte, as competências referidas nas alíneas b) e f) 

do número anterior ao Ministro responsável pela área da Administração Interna.  
3. Nomear e exonerar o Secretário-Geral de Segurança Interna, mediante proposta do Ministro 

responsável pela área da Administração Interna.  
4. As medidas previstas nas alíneas d) e e), quando aplicadas na Região Autónoma do Príncipe, devem 

ser executadas em coordenação com o governo regional. 

 
CAPÍTULO III 

Segurança interna 
 

Artigo 12.º 
Órgãos de segurança interna 

Os órgãos de Segurança Interna são o Conselho Superior de Segurança Interna e o Secretário-Geral.  

 
Artigo 13.º 

Natureza e composição do conselho superior de segurança interna 
1. O Conselho Superior de Segurança Interna é um órgão interministerial de consulta, destinado a 

habilitar o Governo à tomada de decisões em matéria de Segurança Interna.  

2. O Conselho Superior de Segurança Interna é presidido pelo Primeiro-Ministro e dele fazem parte:  

a) Os Ministros responsáveis pelas áreas da Administração Interna, da Defesa, da Justiça, das 
Infra-estruturas e das Finanças;  

b) O Secretário-Geral da Segurança Interna;  

c) O Chefe do Estado Maior das Forças Armadas; 

 d) O Comandante-Geral da Polícia Nacional;  

e) O Comandante do Serviço Nacional de Protecção Civil e Bombeiros (SNPCB);  

f) Os Directores do Serviço de Informações, de Migração e Fronteira, da Polícia Judiciaria (PJ), dos 

Serviços Prisionais e de Reinserção Social e do Instituto Nacional de Aviação Civil.  

3. Os Presidentes das Câmaras Distritais e o Presidente do Governo da Região Autónoma do Príncipe 

participam nas reuniões do Conselho sempre que os assuntos em apreciação sejam do interesse do 

Distrito ou da Região Autónoma.  

4. O Presidente do Conselho pode, por iniciativa própria, convidar o Procurador-Geral da República a 

participar nas reuniões do Conselho.  

5. Para efeitos do número anterior, o Procurador-Geral da República é informado das datas de 

realização das reuniões, bem como das respectivas ordens de trabalhos.  

6. As entidades referidas nos números anteriores são substituídas por quem, nos termos das leis, devam 

desempenhar o cargo na sua falta ou impedimento.  
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7. O Presidente do Conselho, por sua iniciativa ou a pedido de qualquer membro, pode convidar 

quaisquer personalidades a participar na reunião, sempre que haja responsabilidade na prevenção ou 

repressão da criminalidade, ou na produção de informações de elevada importância.  

8. O Conselho reúne, ordinariamente, uma vez em cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que 

para tal for convocado pelo Presidente.  

9. O apoio técnico e de secretariado necessário para as reuniões do Conselho Superior de Segurança 

Interna são prestados pelo Secretário do Conselho de Ministros. 

 
Artigo 14.º 

Competência conselho superior de segurança interna 
1. O Conselho assiste o Primeiro-Ministro no exercício das suas competências em matéria de Segurança 

Interna, nomeadamente na adopção das providências necessárias em situações de grave ameaça à 

Segurança Interna.  

2. Cabe ao Conselho, enquanto órgão de consulta, emitir parecer, nomeadamente, sobre:  

a) A definição das linhas gerais da política de Segurança Interna;  

b) As bases gerais da organização, funcionamento e disciplina das Forças e Serviços de Segurança e 

a delimitação das respectivas competências;  

c) Os projectos de diplomas que contenham providências de carácter geral respeitantes às 

atribuições e competências das Forças e Serviços de Segurança;  

d) As grandes linhas de orientação respeitantes à formação, à especialização, à actualização e ao 

aperfeiçoamento do pessoal das Forças e Serviços de Segurança.  
 

Artigo 15.º 
Secretário-Geral de segurança interna 

1. O Secretário-Geral de Segurança Interna depende directamente do Primeiro-Ministro ou, por este 

delegado, ao Ministro responsável pela área da Administração Interna.  
2. O Secretário-Geral de Segurança Interna é escolhido dentre os oficiais superiores da Forças e 

Serviços de Segurança e das Forças Armadas, bem como, dentre magistrados judiciais ou do 

Ministério Público.  

3. O Secretário-Geral de Segurança Interna dispõe de um gabinete de apoio, ao qual é aplicável o 

regime jurídico dos gabinetes ministeriais.  

4. O Secretário-Geral de Segurança Interna é equiparado, para todos os efeitos legais, ao Secretário 

de Estado. 

5. O Secretário-Geral de Segurança Interna pode optar pelo estatuto remuneratório de origem. 

 
Artigo 16.º 

Competências do Secretário-Geral de segurança interna 
 O Secretário-Geral de Segurança Interna tem competências de coordenação, direcção, controlo e 

comando operacional. 
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Artigo 17.º 
Competências de coordenação 

1. No âmbito das suas competências de coordenação, o Secretário-Geral de Segurança Interna tem 

os poderes necessários à concertação de medidas, planos ou operações entre as diversas Forças 

e Serviços de Segurança, à articulação entre estas e outros serviços ou entidades públicas ou 

privadas e à cooperação com os organismos congéneres internacionais ou estrangeiros, de 

acordo com o plano de coordenação, controlo e comando operacional das Forças e dos Serviços 

de Segurança.  

2. Compete ao Secretário-Geral de Segurança Interna, no âmbito das suas competências de 

coordenação e através dos respectivos dirigentes máximos, a articulação das Forças e Serviços 

de Segurança necessários a: 

 a) Coordenar a acção das Forças e Serviços de Segurança, garantindo o cumprimento do Plano 

Interministerial de coordenação, controlo e comando operacional das Forças e Serviços de 

Segurança aprovado pelo Governo;  

b) Coordenar acções conjuntas de formação, aperfeiçoamento e treino das Forças e Serviços de 

Segurança;  

c) Reforçar a colaboração entre todas as Forças e Serviços de Segurança, garantindo o seu 

acesso às informações necessárias;  

d) Desenvolver no Território Nacional os planos de acção e as estratégias que implicam actuação 

articulada das Forças e Serviços de Segurança.  

3. Compete ainda ao Secretário-Geral de Segurança Interna:  

a) Garantir a articulação das Forças e Serviços de Segurança com os serviços prisionais de forma 

a tornar mais eficaz a prevenção e a repressão da criminalidade;  

b) Definir com o Director do Serviço de Informações, mecanismos adequados de cooperação 

institucional de modo a garantir a partilha de informações, com observância dos regimes 

legais do segredo de justiça e do segredo de Estado; 

 c) Definir, em articulação com o Chefe do Estado Maior das Forças Armadas e o Comandante 

Geral da Polícia Nacional, a criação da Unidade Especial Antiterrorismo;  

d) Articular as instituições nacionais com as de âmbito local e regional, incluindo nomeadamente 

os polícias locais;  

e) Estabelecer ligação com estruturas privadas, incluindo, designadamente as empresas de 

segurança privada.  

 

Artigo 18.º 
Competências de direcção 

1. No âmbito das suas competências de direcção, o Secretário-Geral de Segurança Interna tem 

poderes de organização e gestão administrativa, logística e operacional dos serviços, sistemas, 

meios tecnológicos e outros recursos comuns das Forças e Serviços de Segurança.  

2. Compete ao Secretário-Geral de Segurança Interna, no âmbito das suas competências de 

direcção:  

a) Facultar às Forças e Serviços de Segurança o acesso e a utilização de serviços comuns, 

designadamente no âmbito do sistema integrado de redes de emergência;  
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b) Proceder ao tratamento, consolidação, análise e divulgação integrada das estatísticas da 

criminalidade, participar na realização de inquéritos de vitimação e insegurança, e elaborar o 

relatório anual de segurança interna;  

c) Ser o ponto nacional de contacto permanente para situações de alerta e resposta rápidas às 

ameaças à Segurança Interna.  

 

Artigo 19.º 
Competências de controlo 

1. No âmbito das suas competências de controlo, o Secretário-Geral de Segurança Interna tem 

poderes de articulação das Forças e Serviços de Segurança no desempenho de missões ou 

tarefas específicas, limitadas pela sua natureza, tempo ou espaço, que impliquem uma actuação 

conjunta, de acordo com o Plano Interministerial, de coordenação, controlo e comando 

operacional das Forças e Serviços de Segurança.  

2.  Compete ao Secretário-Geral de Segurança Interna, no âmbito das suas competências de 

controlo e através dos respectivos dirigentes máximos, a articulação das Forças e Serviços de 

Segurança necessários:  

a) Ao policiamento de eventos de grande dimensão ou de outras operações planeadas de 

elevado risco ou ameaça, mediante determinação conjunta dos Ministros responsáveis 
pelas áreas da Administração Interna, Justiça e da Defesa;  

b) À gestão de incidentes táctico-policiais graves referidos no número seguinte.  

3. Consideram-se incidentes táctico - policiais graves, além dos que venham a ser classificados como 

tal pelos Ministros responsáveis pelas áreas da Administração Interna, Justiça e da Defesa, 
os que requeiram a intervenção conjunta e combinada com mais de uma Força e Serviço de 

Segurança desde que envolvam:  

a) Ataques a órgãos de soberania, estabelecimentos hospitalares, prisionais ou de ensino, infra-

estruturas destinadas ao abastecimento e satisfação de necessidades vitais da população, 

meios e vias de comunicação ou meios de transporte colectivo de passageiros e infra-

estruturas classificadas como infra-estruturas nacionais críticas;  

b) O emprego de armas de fogo em circunstâncias que ponham em causa a vida ou a integridade 

física de uma pluralidade de pessoas;  

c) A utilização de substâncias explosivas, incendiárias, radiológicas, biológicas ou químicas;  

d) Sequestro ou tomada de reféns. 

 
Artigo 20.º 

Competências de comando operacional 
1. Em situações extraordinárias, determinadas pelo Primeiro-Ministro, após comunicação 

fundamentada ao Presidente da República, de ataques terroristas ou de acidentes graves ou 

catástrofes que requeiram a intervenção conjunta e combinada de diferentes Forças e Serviços de 

Segurança, estes são colocados na dependência operacional do Secretário-Geral de Segurança 

Interna, através dos seus dirigentes máximos.  
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2. No âmbito das competências extraordinárias previstas no número anterior, o Secretário-Geral de 

Segurança Interna tem poderes de planear e atribuir missões ou tarefas que requeiram a 

intervenção conjugada de diferentes Forças e Serviços de Segurança e de controlo da respectiva 

execução, de acordo com o Plano Interministerial de coordenação, controlo e comando 

operacional das Forças e Serviços de Segurança. 

 
Artigo 21.º 

Natureza e composição do gabinete de segurança interna 
1. O Gabinete de Segurança Interna é o órgão especializado de assessoria e consulta para a 

coordenação técnica e operacional das actividades de Segurança Interna.  
2. O Gabinete é presidido pelo Secretário-Geral e composto por Oficiais de ligação da Polícia 

Nacional, das Forças Armadas, do Serviço de Informações, do Serviço de Migração e Fronteira, 

dos Serviços Prisionais, da Polícia Judiciária e do Serviço Nacional de Protecção Civil e 

Bombeiros, indigitados pelos responsáveis das referidas instituições, mediante a solicitação do 

Ministro da Administração Interna. 

 
Artigo 22.º 

Competências dos oficiais de ligação do gabinete de segurança interna 
1. Compete aos oficiais de ligação do Gabinete de Segurança Interna assistir, de modo regular e 

permanente, o Secretário-Geral de Segurança Interna, no exercício das suas competências de 

coordenação, direcção, controlo e comando operacional e, designadamente, estudar e propor:  

a) Políticas públicas de Segurança Interna;  

b) Esquemas de cooperação de Forças e Serviços de Segurança;  

c) Aperfeiçoamentos do dispositivo das Forças e Serviços de Segurança;  

d) Condições de emprego do pessoal, das instalações e demais meios, normas de actuação e 

procedimentos das Forças e Serviços de Segurança, a adoptar em situações de grave ameaça 

à Segurança Interna;  

e) Estratégias e planos de acção nacionais na área da prevenção da criminalidade;  

f) Formas de coordenação e cooperação internacional das Forças e Serviços de Segurança.  

2. Compete ainda ao Gabinete de Segurança Interna: 

 a) Dar parecer sobre os projectos de diplomas relativos à programação de instalações e 

equipamentos das forças de segurança.  

b) Proceder à recolha, análise e divulgação dos elementos respeitantes aos crimes participados e 

de quaisquer outros elementos necessários à elaboração do relatório de Segurança Interna. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior o Secretário-Geral de Segurança Interna pode:  

a) Definir as medidas consideradas indispensáveis ao normal funcionamento do Gabinete;  

b) Emitir directrizes e instruções sobre as actividades a desenvolver. 
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CAPÍTULO IV 
Das Forças e serviços de segurança 

 
Artigo 23.º 

Natureza, atribuições e competências 
1. As Forças e Serviços de Segurança são organismos públicos, estão exclusivamente ao serviço do 

povo são-tomense, são rigorosamente apartidários e têm por finalidade garantir a Segurança 

Interna.  

2. Exercem funções de Segurança Interna:  

a) A Polícia de Nacional;  

b) A Polícia Judiciária;  

c) O Serviço de Informações;  

d) O Serviço de Migração e Fronteiras.  

3. Exercem ainda funções de segurança, nos casos e nos termos previstos na respectiva legislação:  

a) Os órgãos da autoridade Marítima;  

b) Os órgãos da autoridade Aeronáutica.  

4. A organização, atribuições e competências das Forças e Serviços de Segurança constam das 

respectivas leis orgânicas e demais legislação complementar. 

 
Artigo 24.º 

Autoridades de polícia 
Para os efeitos da presente Lei, e dentro das respectivas competências, consideram-se 

autoridades de polícia todos os funcionários superiores indicados como tais no Estatuto de Pessoal 

das Forças e Serviços de Segurança.  

 

Artigo 25.º 
Controlo das comunicações 

A execução do controlo das comunicações é da exclusiva competência da Polícia encarregue da 

Investigação Criminal, mediante a prévia autorização judicial. 

 

CAPÍTULO V 
Medidas de polícia 

 
Artigo 26.º 

Conceitos e enumeração 
1. As medidas de polícia são processos auxiliares da aquisição de meios de provas, de prevenção ou 

contenção da actividade criminal, ou de defesa das regras legais de segurança interna.  

2. De harmonia com as respectivas leis orgânicas e no respeito pelos direitos fundamentais dos 

cidadãos, as autoridades de segurança podem determinar as medidas de polícia previstas na lei, 

designadamente:  

a) Vigilância de pessoas e instalações nacionais, por período determinado pela estrita 

necessidade de aquisição de meios de prova criminal;  
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b) A identificação de pessoas suspeitas que se encontre ou circule em lugar público, aberto ao 

público ou sujeito à vigilância policial, ou em caso de fundada suspeita de envolvimento em 

actividade criminosas;  

c) Apreensão temporária de armas de qualquer natureza, munições e explosivos, ainda que dentro 

das condições legais, desde que haja receio, ou suspeita de terem sido ou possam ser 

utilizados em actividade criminosas;  

d) Proibição de entrada no País de estrangeiros indocumentados ou que tenham sido 

considerados “persona non grata”, nos termos legais;  

e) A realização de buscas em lugares públicos, ou sujeitos à vigilância policial, de pessoas em 

situação irregular, ou a que as autoridades judiciais tenha determinada a ordem de expulsão. 

 3. Considera-se também medida de polícia a remoção de objectos, veículos ou outros obstáculos 

colocados em locais públicos sem autorização que impeçam ou condicionem a passagem, para 

garantir a liberdade de circulação em condições de segurança. 

 
Artigo 27.º 

Medidas especiais de polícia 
1. São medidas especiais de polícia:  

a) Encerramento temporário de depósitos ou fábricas de armamento ou explosivos e respectivos 

componentes;  

b) Realização de busca em viatura, lugar público, aberto ou sujeito à vigilância, revistas para 

detectar a presença de armas, substâncias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos, objectos 

proibidos ou susceptíveis de possibilitar actos de violência e pessoas procuradas ou em 

situação irregular no Território Nacional ou privadas da sua liberdade.  

c) Apreensão temporária de armas, munições, explosivos e substâncias ou objectos proibidos, 

perigosos ou sujeitos a licenciamento administrativo prévio.  

d) Cancelamento, definitivo ou temporário, de licenças concedidas aos estabelecimentos 

destinadas à vendas de armas ou explosivos, em casos de irregularidades graves, sempre que 

tal medida esteja previsto nas leis reguladoras das respectivas actividades;  

e) Cessação das actividades das empresas, grupos, associações ou quaisquer organizações que 

se dediquem a acções de criminalidade altamente organizada, designadamente de sabotagem, 

espionagem ou terrorismo ou à preparação, treino ou recrutamento de pessoas para aqueles 

fins ou ainda que promovam a instabilidade do Estado de Direito legalmente instituído; 

 f) Encerramento temporário de estabelecimentos que sejam susceptíveis de fazer perigar a saúde 

pública, nomeadamente estabelecimentos destinados à venda de armas ou explosivos.  

2. As medidas previstas no número anterior são, sob pena de nulidade, imediatamente comunicadas 

ao tribunal ou entidade competente para as apreciar, tendo em vista a sua confirmação e 

validação.  

 
Artigo 28.º 

Princípio da necessidade 
Com excepção do caso previsto no n.º 3 do artigo 26.º, as medidas de polícia só são aplicáveis 

nos termos e condições previstos na Constituição e na lei, sempre que tal se revele necessário, pelo 
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período de tempo estritamente indispensável para garantir a segurança e a protecção de pessoas e 

bens e desde que haja indícios fundados de preparação de actividade criminosa ou de perturbação 

séria ou violenta da ordem pública. 

 
Artigo 29.º 

Dever de identificação 
Os agentes ou funcionários de polícia não uniformizados que, nos termos da lei exigirem a 

identificação de pessoas ou emitirem qualquer outra ordem, devem previamente fazer prova da sua 

qualidade, exibindo o documento de identificação profissional e fundamentando a sua intervenção, 

verbal e imediatamente, perante o visado.  

 
Artigo 30.º 

Competência para determinar a aplicação 
1. No desenvolvimento da sua actividade de segurança interna, as autoridades de polícia podem 

determinar a aplicação de medidas de polícia, no âmbito das respectivas competências.  

2. Em casos de urgência e de perigo na demora, a aplicação das medidas de polícia previstas no 
artigo 26.º e nas alíneas b) e c) do artigo 27.º pode ser determinada por agentes das Forças e 

dos Serviços de Segurança, devendo nesse caso ser imediatamente comunicada à autoridade de 

polícia competente em ordem à sua confirmação.  

 
Artigo 31º.  

Comunicação à entidade judicial  
1. Precedendo mandado ou autorização judicial e tendo em vista a obtenção de meios de prova 

criminal, as Forças e Serviços de Segurança podem controlar as telecomunicações públicas e 

privadas.  

2. A autorização referida no número anterior deve ser deferida, preferencialmente, à entidade 

competente para a condução da investigação criminal.  

3. A entidade judicial que tiver ordenado ou autorizado o controlo das telecomunicações deve ser a 

primeira a tomar conhecimento do respectivo conteúdo, podendo ordenar o seu envio à Força ou 

Serviço que tenha a seu cargo as investigações, se os dados obtidos puderem ser considerados 

de utilidade para a instrução dos processos criminais. 

 
Artigo 32.º 

Utilização de meios coercivos 
1. As Forças e Serviços de Segurança só podem utilizar meios coercivos nos seguintes casos:  

a) Para repelir uma agressão actual e ilícita de interesses juridicamente protegidos, em defesa 

própria ou de terceiros;  

b) Para vencer resistência à execução de um serviço, no exercício das suas funções, depois de ter 

feito aos resistentes intimação formal de obediência e esgotados os outros meios para o 

conseguir.  

2. O recurso à utilização de armas de fogo e explosivos é regulado em diploma específico para os 

funcionários e agentes das Forças e Serviços de Segurança.  
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Artigo 33.º 
Gravação de imagens e sons em locais públicos 

No decurso de actividades de prevenção criminal, os órgãos policiais podem utilizar equipamentos 

electrónicos de vigilância e controlo em locais públicos de utilização comum que, pelo tipo de 

actividades que neles se desenvolvem, sejam susceptíveis de gerar especiais riscos de segurança, 

nos termos da respectiva Lei.  

 

CAPÍTULO VI 
Disposições finais 

Artigo 34.º 
Forças armadas 

As Forças Armadas colaboram em matéria de Segurança Interna, nos termos da Constituição e da 

lei, competindo ao Comandante-Geral da Polícia Nacional e ao Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas assegurarem entre si a articulação operacional.  

 
Artigo 35.º 

Entrada em vigor 
A presente Lei entra em vigor nos termos legais. 
 


